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TERMO DE REFERÊNCIA
Entidade

SECRETARIA DE SEGURANÇA
Órgão/Secretaria

COORDENADORIA DE ENGENHARIA DE TRAFEGO
I. Introdução

Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto no Decreto Municipal 6.103 de 15 dedezembro de 2023 e suas posteriores alterações, e as disposições contidas na Lei Federal no 14.133/21 e LeiComplementar Federal nº 123/2006 e suas posteriores modificações.
II. ObjetoRegistro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, para futura aquisição de material para sinalização horizontalnos bairros do município

II.I Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do produto
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos TécnicosPreliminares, apêndice deste Termo de Referência.

III. JustificativaA Coordenadoria de Engenharia de Tráfego tem por escopo a necessidade de aquisição de tintas para sinalizaçãoviária, que através de seus funcionários executam diversos tipos de tarefas, faz necessário à compra do materialdevido à necessidade de darmos a manutenção de sinalização horizontal de ruas e avenidas, faixas de pedestres,quebra molas e vagas para deficiente físico no município durante o período de 2025
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dosEstudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme consta das informaçõesbásicas desse termo de referência.

IV. Recursos Orçamentários
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos.
A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Reduzido1179 Programática0202306451007020823390300000 Fonte1500100 DescriçãoMATERIAL DE CONSUMO
V. Exigências de Habilitação

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:
V.I Habilitação Jurídica

Declaração conjunta municipal (parentesco, inelegível, trabalho de menores e forçado e degradante)Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial darespectiva sede;Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI,cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítiohttps://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresaindividual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noRegistro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada dedocumento comprobatório de seus administradores;Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioOficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução NormativaDREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursalou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicasou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede amatriz;Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectivasede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.O rol de documentos finais a serem observados pelos licitantes interessados constaram em rol taxativo naredação do Edital, a depender da modalidade licitatória e das dispensas de documentação previstas em Lei,como nos casos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.
V.II. Regularidade Fiscal, social e trabalhista

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conformeo caso;Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedidaconjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da FazendaNacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elasadministrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da FazendaNacional.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação decertidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis doTrabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílioou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede dofornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;O rol de documentos finais a serem observados pelos licitantes interessados constaram em rol taxativo naredação do Edital, a depender da modalidade licitatória e das dispensas de documentação previstas em Lei,como nos casos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.
V.III. Qualificação Técnica

Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacionalequivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentaçãode certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s)pelo conselho profissional competente, quando for o caso.O rol de documentos finais a serem observados pelos licitantes interessados constaram em rol taxativo naredação do Edital, a depender da modalidade licitatória e das dispensas de documentação previstas em Lei,como nos casos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.
V.IV. Qualificação Econômica-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art.69, caput, inciso II);Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)últimos exercícios sociais, comprovando;índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);O rol de documentos finais a serem observados pelos licitantes interessados constaram em rol taxativo naredação do Edital, a depender da modalidade licitatória e das dispensas de documentação previstas em Lei,como nos casos de Dispensa de Licitação e Inexigibilidade.
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VI. Critérios de Aceitabilidade e JulgamentoO certame será por meio do procedimento de REGISTRO DE PREÇO, conforme as disposições contidas na LeiFederal no 14.133/21 e Lei Complementar Federal nº123/2006 e suas posteriores modificações.O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de registro de preço. Onde será ovencedor quem apresentar o menor preço global.Ao vencedor do certame caberá a apresentação de ensaio de acordo com a NBR: NBR-15438, além dos ensaios aempresa devera apresentar amostras da qualidade do produto ofertado que passara por teste de:Teste de Cobertura: Verificando se a tinta cobre adequadamente a superfície a ser pintada.Teste de Secagem: Verificando o tempo de secagem da tinta.Teste de Resistência: Verificando a resistência da tinta a intempéries, abrasão e outros fatores.Teste de Aderência: Verificando a aderência da tinta à superfície a ser pintada.Teste de Cores: Verificando se a cor da tinta corresponde à especificação.O teste da tinta é crucial para garantir que o produto atenda aos requisitos técnicos da administração pública e queseja adequado para a aplicação pretendida.A empresa vencedora do certame devera apresentar amostras e laudos (de acordo com as especificações do edital)dos itens, no momento em que for declarada vencedora.Devera apresentar uma unidade de cada item em sua embalagem original,no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteisa partir do momento em que for declarada vencedora.A empresa vencedora também devera apresentar na entrega da amostra as seguintesCERTIFICAÇÕES :a) – Registro do Químico Responsável junto ao Conselho Regional de química, bem como, o registro do fabricanteneste mesmo Conselho, ambos em vigor;– certificado de licença e funcionamento do PROPONENTE com registro no Departamento de Polícia Federal(DECOR). Em atendimento a Lei 10.357/01 – Decreto 4.262/02 – Portarias 1.274/03– 113/04 – Despacho 267/04;a) – Certificado de licença e instalação do PROPONENTE expedido pela Secretaria de Meio Ambiente emconformidade com a resolução da CONAMA de 19.12.1997 e Lei 6.938/81As amostras apresentadas deverão estar identificadas com etiqueta, individualmente:a) Nome e CNPJ da empresa,b) Número da licitação;c) Marca e número do item ao qual se refere à amostra, correspondente ao da proposta.Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema ou publicação em Diário Oficialdo Município.Se a(s) amostra(s)/provas de conceito apresentada(s)/executadas pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s),será analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com averificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificaçõesconstantes neste Termo de Referência.Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser manuseadospela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento.Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos fornecedoresno prazo de 15 dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem direito a ressarcimento.Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à realização detestes.Os itens deverão ser entregues para teste na Sede da Guarda Civil Municipal rua Heitor de Moura Estevão nº 300
VI.I. Justificativa
O julgamento das propostas será efetuado pelo Agente de Contratação ou Pregoeiro, obedecendo aocritério MENOR PREÇO global, em conformidade com as quantidades, detalhamentos e condições estabelecidasnopresente Termo de Referência, levando-se em consideração que será o vencedor o proponente que oferecer omenor preço Global

VII. Prazo de ExecuçãoVII.I. Prazo de EntregaO fornecimento do objeto será [integral].
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VIII. Fiscalização
A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato nomeado pelaCOORDENADORIA DE ENGENHARIA DE TRAFEGO. ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,art. 117, caput), onde registrará todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das

VIII.I. Fiscalização Técnica
O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçõesestabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº11.246, de 2022, art. 22, VI);
O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadasà execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitosobservados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correçãoda execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ouadoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, sefor o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV).
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico docontrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V).
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob suaresponsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022,art. 22, VII).

VIII.II. Fiscalização Administrativa
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termosaditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, doDecreto nº 11.246, de 2022).
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuarátempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providênciascabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

IX. Condições de Pagamento
A contratada deverá formalizar o processo de pagamento no Protocolo Geral do Município, devendo ser realizadaa abertura de forma digital, através do link: https://teresopolis.1doc.com.br/b.php?pg=wp/wp&itd=5, apresentandoOriginais do Empenho e Ordem de Compra, cópia do Contrato ou instrumento equivalente, inclusive de eventuaisaditivos, documentação de Regularidade Fiscal com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Certificado deRegularidade de Situação relativo ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Nota Fiscal, e o RANFSquando necessário. Deverá ser realizado pagamento do protocolo geral, quando for o caso;
Os pagamentos ocorrerão 30 (trinta) dias após o adimplemento das obrigações devendo as faturas/notas fiscaisserem apresentadas no processo de pagamento acima mencionado, conforme disposição do artigo 131 do decreto6.103/2023;
Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer documentação complementar por culpa da contratada, oprazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectivareapresentação.
IX.I. Cessão de crédito
É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com osprocedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras
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deste presente tópico.
X. Obrigações da ContratadaX.I. Da Contratada:

A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindocomo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termode Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentesa: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, doCódigo de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, noprazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 15 dias que antecede a data da entrega, os motivos queimpossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas ascondições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.X.II. Do contratante:
São obrigações da Contratante:receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com asespecificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido,para que seja substituído, reparado ou corrigido;acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidorespecialmente designado;efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e formaestabelecidos no Edital e seus anexos;A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, aindaque vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros emdecorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

XI. Infrações e Sanções Administrativas
XI.I. PenalidadesO licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:
I- dar causa à inexecução parcial do contrato;II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dosserviços públicos ou ao interesse coletivo;III - dar causa à inexecução total do contrato;IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocadodentro do prazo de validade de sua proposta;VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante alicitação ou a execução do contrato;IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
O licitante e o contratado que incorram em infrações sujeitam-se às sanções administrativas previstas no art. 156da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, sem prejuízo de eventuais implicaçõespenais nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
I - advertência;II - multa;III - impedimento de licitar e contratar;IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
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§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;II - as peculiaridades do caso concreto;III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãosde controle.
Multa moratória de 0,5% (meio por cento) calculada sobre a parte não cumprida do contrato, até o limite de 30(trinta) dias, quando se configurará a inexecução total ou parcial do ajuste, na dependência da gravidade do dano,tudo de acordo com a decisão da autoridade competente.
Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada deforma proporcional à obrigação inadimplida.
Multa de 0,01%, calculada sobre o valor da proposta apresentada no certame pelo licitante, caso este nãoapresente amostras, quando solicitadas.
Multa de 10% (dez por cento) pela recusa injustificada em retirar a ordem de compra/empenho ou recusa, tambéminjustificada, em assinar o contrato ou assinar a ata de registro de preços. Impedimento de licitar e contratar comórgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos.A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
A aplicação de qualquer das penalidades previstas no art. 156 da Lei 14.133/21 realizar-se-á em processoadministrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimentoprevisto no artigo 157 e 158 da referida lei e arts. 133 ao 141 do Decreto Municipal 6.103/2023.
XI.III. Prazo de ConclusãoA Empresa deverá entregar o material 15 dias corridos após recebimento de e-mail contendo a Ordem deCompra e o Empenho em remessa única.
Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas compelo menos 15 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço rua Heitor de Moura Estevao 300
XI.IV. Prazos de garantia, manutenção, assistência técnica e observação
O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa doConsumidor) MATERIAL DE CONSUMO
A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, semqualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. (deve ser justificada a necessidade de garantia) A garantiaabrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado, ou, se for o caso, por meio deassistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas específicas.
Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens,compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções necessárias. As peçasque apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídas por outras novas,de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos daspeças utilizadas na fabricação do equipamento.
Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que apresentarem vício oudefeito no prazo de até 15 quinze dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento dasdependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada. (justificado em ETP).
O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igualperíodo, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. Na hipótese dosubitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superiorao anteriormente fornecido, para utilização em caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir acontinuidade dos trabalhos administrativos durante a execução dos reparos.
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Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou aapresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a contratar empresa diversa paraexecutar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir doContratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dosequipamentos.
O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de responsabilidade doContratado. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixadono contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suascondições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.
XI.V. Prazo de Recebimento Definitivo
Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ouinstrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo deReferência e na proposta.
Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando emdesacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídosno prazo de15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçãodas penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de30 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ouinstrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade domaterial e consequente aceitação mediante termo detalhado.
Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II doart. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30) dias úteis.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igualperíodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá serobservado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de NotaFiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da notafiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia àliquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dosbens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
XI.VI. Prazo de Vigência
O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da data dapublicação do instrumento contratual no Diário Oficial. Os contratos decorrentes da ata de registro de preçopoderão ser prorrogados, por igual período desde que comprovado o preço vantajoso, de acordo com o artigo84 da lei 14.133/21.

XII. Garantia do Contrato
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelasrazões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

XVII. Especificações e Quantitativos
Lote Ordem Cód. Item CATMAT Descrição Unidade Quantidade Valor Unit. Valor Total
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1 1 18389 485579 Tinta Demarcação Sinalização à base demetilmetacrilato monocomponente de acordocom a NBR 15438.Método Aplicação: Rolo, Pincel E Pistola.Aplicação: Para ser utilizada em rodovias e viasurbanas, onde são submetidas a alta abrasão. Suaexcelente resistência a abrasão, rápida secagem,flexibilidade adequada da película de altaresistência ao intemperismo.Galão 18 litros em balde metálico.Cor: AMARELO, Tipo: Fosco

UN 100,00 620,97 62.097,00

1 2 18390 458674 Tinta Demarcação Sinalização à base demetilmetacrilato monocomponente de acordocom a NBR 15438.Método Aplicação: Rolo, Pincel E Pistola.Aplicação: Para ser utilizada em rodovias e viasurbanas, onde são submetidas a alta abrasão. Suaexcelente resistência a abrasão, rápida secagem,flexibilidade adequada da película de altaresistência ao intemperismo.Galão 18 litros em balde metálico.Cor: BRANCA, Tipo: Fosco

UN 400,00 642,31 256.924,00

1 3 18391 485574 Tinta Demarcação Sinalização à base demetilmetacrilato monocomponente de acordocom a NBR 15438.Método Aplicação: Rolo, Pincel E Pistola.Aplicação: Para ser utilizada em rodovias e viasurbanas, onde são submetidas a alta abrasão. Suaexcelente resistência a abrasão, rápida secagem,flexibilidade adequada da película de altaresistência ao intemperismo.Galão 18 litros em balde metálico.Cor: PRETA, Tipo: Fosco

UN 60,00 615,11 36.906,60

1 4 18392 485573 Tinta Demarcação Sinalização à base demetilmetacrilato monocomponente de acordocom a NBR 15438.Método Aplicação: Rolo, Pincel E Pistola.Aplicação: Para ser utilizada em rodovias e viasurbanas, onde são submetidas a alta abrasão. Suaexcelente resistência a abrasão, rápida secagem,flexibilidade adequada da película de altaresistência ao intemperismo.Galão 18 litros em balde metálico.Cor: AZUL, Tipo: Fosco

UN 20,00 622,13 12.442,60

1 5 10663 SOLVENTE PARA TINTA À BASE DEMETILMETACRILATO, PARA DEMARCAÇÃOVIÁRIA, LATA DE 18 LITROS
UNI 60,00 413,97 24.838,20

Total: R$ 393.208,40

XVIII. Preço
Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados emdecorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, dasobras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):
em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveisde consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto naalínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência dedisposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para acontratação; ou poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para acontratação.
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Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do EstudoTécnico Preliminar.O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 desetembro de 2021.
O prazo de vigência do registro é de 12 meses contados do(a) publicação da ata em diario oficial, na forma doartigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

XIX. Modelo de gestão do contrato
O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas daLei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução seráprorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o atoexigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam sercumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representanteda empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informaçõesacerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, doplano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e dassanções aplicáveis, dentre outros.

XIX. Gestor do Contrato
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contratocontendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordemde serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório comvistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade daadministração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrênciasrelacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superioràquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins deempenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e dopagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativoe setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho naexecução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidadesaplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.21, VIII).
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilizaçãopara fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art.21, X).
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenhamjustificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades daAdministração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dosprocedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos docontrato.
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XIX. Disposições Gerais
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas sendo que aAdministração Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independente da condução oudo resultado do processo licitatório.
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentadosem qualquer fase do Procedimento Licitatório.
O foro do município de Teresópolis será o único competente para redimir e julgar toda e qualquer dúvida relativa aopresente procedimento, com exclusão de qualquer outro.
Nos termos, APROVO o Termo de Referência e AUTORIZO a realização da Licitação.

Teresópolis-RJ, 09 de abril de 2025


